
PARECER Nº               de 2019

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI 946, DE 2017
 





Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre deputado Chico Sardelli, onde acrescenta o item 3, ao § 4º do artigo 5º da Lei nº 6.374, de 01 de março de 1989, propondo a concessão de isenção do pagamento de ICMS para a aquisição de caminhão de plataforma (guincho) por empresas que realizem auto socorro ou remoção de veículos.

 





O projeto conta com a manifestação favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (fls. 15), cumprindo os demais requisitos de pauta (fls. 06).

 





É um breve resumo.







Passo a opinar.

 





O projeto é de grande relevância e interesse público.

 





Os veículos de que trata a propositura tem utilização vinculada, precipuamente, à prestação de serviços de guincho ou assemelhados, muitas vezes utilizados pelos poderes públicos (bombeiros, guarda civil, polícia militar, concessionárias de serviços públicos, dentre outros). 

 





Não é comum a aquisição destes veículos por pessoas que não prestem serviços de guincho. A aquisição dos veículos com a isenção proposta poderia trazer um incremento na geração de empregos e tributos indiretos, mesmo com a concessão do benefício proposto no projeto.

 

 

 

Como esses veículos são utilizados durante as vinte e quatro horas por dia, existirá um aumento do consumo de combustíveis, manutenção, troca de pneus, contratação de motoristas, dentre outros, gerando um incremento de tributos que, em uma análise superficial, superariam a isenção proposta.

 





Ademais, o projeto limita a concessão da isenção para aquisição de veículo caminhão plataforma (guincho) novo, a empresas que possuam mais de cinco anos de funcionamento e utilizem o veículo exclusivamente na remoção ou autossocorro. Não me parece, com essas limitações, que a isenção atinja um número de veículos que não venha a ser suprido pelos tributos gerados com a circulação dos veículos, pelos motivos acima elencados. 

 





Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto 946/2017. 

 





Sala das Comissões,







ANTONIO DIRCEU DALBEN







DEPUTADO ESTADUAL – PR

SPL - Código de Originalidade: 1000268644 130519 1738


